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I - EMENTA 

Justiça Constitucional e História. Justiça Constitucional no Brasil. Legitimidade da Justiça 

Constitucional e Judicialização da Política. Processo Objetivo e partes na jurisdição constitucional. 

Direitos Fundamentais, argumentação e decisão. Bloco de constitucionalidade. Princípio da Simetria e 

Federação. Justiça Constitucional no Direito Comparado. Minorias. Políticas públicas. 

 

II - OBJETIVOS 

1. Desenvolver elementos críticos sobre o fenômeno processual envolvendo o exercício da Jurisdição 

Constitucional. 

2. Perceber o significado da Justiça Constitucional e entender o seu desenvolvimento à luz do Direito 

Comparado. 

3. Compreender e analisar o papel reservado ao Poder Judiciário no controle dos atos administrativos.  

 

III - AVALIAÇÃO 

- Presença. É obrigatório o comparecimento em pelo menos 75% das aulas do curso. Apenas o aluno que 

comparecer em todas as aulas receberá 1,0 (um) ponto na média final. 

- Seminários. Cada texto será apresentado por 2 alunos, um relator e um revisor, com responsabilidade pela 

integralidade do texto, com exposição de conteúdo e discussão com a turma. Valor: 4,0 (quatro) pontos – 

pelo domínio, didática e objetividade na exposição. 

- Trabalho final. O aluno deverá apresentar um artigo estruturado entre 20 e 30 páginas, folha tamanho A4, 

letra Times New Roman 12, espaçamento 1,5 e citações em notas de rodapé com espaçamento simples. 

Após o título, o trabalho deve conter nome do autor, resumo, palavras-chave, abstract, keywords e sumário 

em algarismos arábicos. Valor: 5 (cinco) pontos. 
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